Parecer nº 1827, de 2007

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 638, de 2007

                         De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição Estadual, altera os limites do Parque Estadual de Jacupiranga, criado pelo Decreto-lei n.° 145, de 8 de agosto de 1969, e atribui novas denominações por subdivisão, reclassifica, exclui e inclui áreas que especifica, institui o Mosaico de Unidades de Conservação do Jacupiranga e dá outras providências.

                     Nos termos do item 1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no dia correspondente à 70.a Sessão Ordinária (em 03/07/07), recebendo um substitutivo e duas emendas.

                     Cabe salientar também que pude testemunhar que o Projeto elaborado pelo Executivo foi fruto de várias audiências públicas na Região do Vale do Ribeira envolvendo as comunidades do referido parque.

                     Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1o do artigo 31 do regimento supracitado.

                     Esgotado o prazo regimental para que a Comissão se pronunciasse, fomos designados para, na qualidade de relator especial, analisar a proposição em seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

                     Observa-se, inicialmente, que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

                     Salientamos que a propositura encontra-se em sintonia com o que estabelecem os artigos 196 a 198 da Carta Estadual, bem como com o disposto no artigo 225 da Carta Magna.

                     O substitutivo de nº1 objetiva excluir dos limites do Parque Estadual de Jacupiranga, áreas ocupadas por comunidades que ali residem há alguns anos, alterando-lhes a categoria de Unidade de Proteção Integral, para Unidades de Uso Sustentável, possibilitando o uso sustentável pelas comunidades que ali residem, já que o Parque integra categoria restritiva.

                     Já há algum tempo, o nobre Deputado Hamilton Pereira tem dedicado no exercício de seu mandato, uma atuação reconhecida na região do vale do Ribeira, o que levou-o a apresentar matéria análoga, ao substitutivo ora analisado, consubstanciada no Projeto de lei nº 984, de 2003, vetada pelo Chefe do Executivo.

                     Sob os aspectos que ora nos cumpre examinar, embora reconheça os elevados aspectos que nortearam a propositura, não podemos, todavia, concordar com o proposto no substitutivo de nº1, uma vez que entendemos que o mesmo contraria o disposto nos artigos 24, inciso VI e seus §§ 1º e 2º da Constituição da República e o artigo 22 e seu § 2º da Lei Federal nº 9985, de 18 de julho de 2000, que regulamentou o artigo 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da mesma Constituição Federal.

                     A Constituição Federal é clara ao estabelecer:

                     “Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:



......................................................

                     VI  -    florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

                   ..............................................................................................

            § 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

            § 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.”

                     A competência comum, prevista no artigo 23, incisos VI e VII,  é competência que os entes federados exercem sobre a mesma matéria, mas não implica competência legislativa integral e implícita, tanto que a competência legislativa dos entes federados autônomos foi  disciplinada em disposições diversas. 

                     Acerca do tema distingue o mestre José Afonso da Silva a competência concorrente - que tem  “conceito que compreende dois elementos: d.1) possibilidade de disposição sobre o mesmo assunto ou matéria por mais de uma entidade federativa; d.2)  primazia da União no que tange à fixação de normas gerais (art. 24 e seus parágrafos)” -, da competência suplementar, “que é correlativa da competência concorrente, e significa o poder de formular normas que desdobrem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou que supram a ausência ou omissão destas (art. 24, §§ 1º - 4º)” (Curso de Direito Constitucional Positivo, pgs. 414-415).

                     No exercício de sua competência legislativa concorrente de editar normas gerais a União elaborou, acerca da matéria em exame, a Lei Federal nº 9985, de 18 de julho de 2000, que regulamentou o artigo 225, 1º, incisos I, II, III e VIII da Constituição Federal, instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e deu outras providências. Essa lei, ao estabelecer critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação, tratou de fixar pressupostos prévios indispensáveis à criação, quais sejam a elaboração de estudos técnicos e a promoção de consulta pública que assegure a participação efetiva da populações locais, como consta do § 2º de seu artigo 22:


“Art. 22 – As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público:




...................................................................


 § 2º   -  A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.”

                     Ora, reconhecendo mesmo a competência suplementar do Estado para legislar sobre a matéria objeto desta proposição, embora não de forma plena por não configurada a hipótese contemplada no § 3º do artigo 24 da Constituição da República, é de rigor admitir que a proposta de disciplina normativa estadual deve obediência ao disposto na norma federal, a qual, como norma geral, exige a elaboração de estudos técnicos do local, para a definição dos limites da unidade de conservação a ser criada, bem como a promoção de consulta pública à população local, requisito extremamente relevante diante do disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 23 acerca da obrigatoriedade de sua participação na preservação, recuperação, defesa e manutenção da unidade de conservação, bem como em razão das limitações que sofrerá quanto ao uso dos recursos naturais.

  Neste sentido é a lição de Ives Grandra da Silva Martins, jurista citado no voto do Relator designado, ao comentar o inciso XVI do artigo 24 da Constituição Federal: “Poder-se-ia colocar a questão de que a competência suplementar não é concorrente; falso dilema, visto que, no que diz respeito às normas gerais veiculadas por legislação ordinária federal, a competência concorrente dos Estados e Distrito Federal existe, mas, à nitidez, subordinada às normas gerais federais” (Comentários à Constituição do Brasil, vol. 3, Tomo II, págs. 64-65, 1993, Saraiva).

                     Verifica-se, destarte, que a disciplina da matéria objeto do substitutivo não atende aos pressupostos estabelecidos nas normas gerais constantes da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

                     Por tais motivos, em razão dos vícios apontados, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do substitutivo de nº 1.

                     Com relação às emendas de nºs 1 e 2 temos a esclarecer que as mesmas procuram disciplinar matérias reservada  tão somente ao Chefe do Poder Executivo, com auxílio de seus Secretários, no exercício da competência privativa inscrita nos incisos II e XIV do artigo 47 da Carta Estadual.

                     Assim, concluímos que tais emendas incidem, em vício de iniciativa, pois, além das considerações apontadas, por ocasião da análise do substitutivo de nº1, as mesmas cuidam de gestão de serviços, também decorrente de privativa competência do Executivo, no exercício das atribuições que lhe reserva a Carta Estadual.

                     Por derradeiro, ante o exposto, não recomendamos o acolhimento das emendas de  nºs. 1 e 2.

                     Diante do acima exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.? 638, de 2007, sendo contrário ao Substitutivo n.° 1 e às Emendas n.os 1 e 2.

a) Samuel Moreira - RelatorEspecial

